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MINISTÉRIO DA FAZENDA
ferências à conta do_ orçamento, equi-
parando-se a essas fundações, para
enquadramento no mencionado Pro-
grama, os conselhos fiscalizadores das
profissões liberais que estejam na
mesma situação, por fôrça do De-
creto-lei n.° 968, de 13-10-69, ar-
tigo 1.°;

VII — Os recolhimentos comple-
mentaras, acaso necessários ao ajus-
tamento de contribuições já vencidas
aos critérios ora aprovados, estarão,
excepcionalmente, isentados de juros
e correção monetária, se efetuados até
o último dia útil do próximo mês de
janeiro de 1972.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1971. — Emane Galveas, Presidente.

RESOLUÇÃO N.° 197
O Banco Central do Brasil, na for-

ma do artigo 9." da Lei n.° 4.595, de
31-12-64, torna público que o Conse-
lho Monetário Nacional, em sessão
realizada nesta data, tendo em vista
as disposições do artigo 4.°, inciso VI,
da referida Lei, e do artigo 2.°, inciso
V, da Lei 4.728, de 14-7-65. — re-
solveu:

O Banco Central do Brasil, na for-
ma do artigo 9.° da Lei n.° 4.595, de
31-12-64, torna público que o Conse-
lho Monetário Nacional, em sessão
realizada nesta data, tendo em vista
as disposições do artigo . 4.°, inciso VI,
da referida Lei, e dos artigos 2.". in-
ciso V, e 14, inciso II, da Lei n.° 4.728,
de 14-7-65, resolveu:

I — Quando o bem financiado fôr
de valor igual ou inferior a 5 (cinco)
vêzes o maior salário-mínimo vigente
no Pais a Sociedade Financiadora po-
derá, a seu critério, dispensar a alie-
nação fiduciária do bem, objeto da
transação, exigida pelo item IV da
Resolução n.° 45, de 30-12-66, desde
que:

a) haja constituição de garantias
substitutivas que resguardem a liqui-
dez da operação; e

b) estejam perfeitamente compro-
vados e direcionamento do crédito e
sua utilização por consumidor final.

II — A dispensa da alienàção fidu-
ciária não se aplicará aos casos de

Alterar o limite para operações de
financiamento ao consumidor ou
usuário final de serviços, de que trata
o item I da Resolução n.° 163, de
24-11-70, para 20% (vinte por cento)
do total das aplicações da sociedade
financiadora, mentidas as demais
normas regulamentares sôbre a ma-
téria.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1971. — Emane Galvêas, Presidente.

RESOLUÇÃO N.° 198

OANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO N.° 196
O Banco Central do Brasil, ha for

ma do artigo 9.° da Lei n.° 4.595, de
31-12-64, torna público que o Conse-
lho Monetário Nacional, em sessão
realizada em 30-11-1971, tendo em
vista as disposições do artigo 24 do
Regulamento aprovado pela Resolu
ção n.° 183, de 27-4-1971, e em face
de proposição apresentada pelo Banco
do Brasil S. A., resolveu:

Determinar que, para efeito do
cálculo das contribuições devidas ao
Programa de Formação do Patrimô-
nio do Servidor Público, na forma dos
artigos 2.° e 3.° da Lei Complementar
n.° 8, de 3-12-1970, vigorarão os se-
guintes critérios:

I — Consideram-se incluídas no
conceito de "receitas correntes pró-
prias" quaisquer receitas tributárias
pertencentes aos Estados, ao Distrito
Federal, aos Territórios ou ada Muni-
cípios por fôrça de disposição legal,
ainda que arrecadadas, no todo ou
-em Parte, por outra entidade da
administração pública;

II — Inclui-se na taxação prevista
na alínea "a", inciso II, do artigo 2.°
da Lei Complementar n.° 8, de 3 de
dezembro de 1970, a parte do Impôsto
sôbre Circulação de Mercadorias,
transferida pelos Estados aos Muni-
cípios na forma da legislação em vi-
gor, assim como quaisquer outras par-
celas de receitas pertencentes a êstes
e arrecadadas por aquêles;

III — As transferências menciona-
das nono inciso I e no inciso II, alínea
"a" do artigo 2.° da já citada Lei
Complementar n.° 8, de 3.12-1970, de-
vem entender-se por transferências
correntes, segundo a conceituação
Lei n.° 4.320, de 17-3-1964;

IV — A contribuição das autar-
quias e das fundações será calculada
com base nas receitas e transferências
correntes, segundo a conceituação que
lhes dá a Lei n.° 4.320, de 17-3-1964;

V — As emprêsas públicas e as so-
ciedades de economia mista calcula-
rão essa mesma contribuição com
base na receita operacional, como

• definida na legislação do Impôstó de
Renda, e nas transferências corren-
tes recebidas de outras entidades da
admiinstração pública, como concei
tuadas na mencionada Lei n.° 4.320,
de 17-3-1964;

VI — Vinculam-se ao Programa de
Formação do Patrimônio do Serviço
Público as fundações da União, dos
Estados, do Distrito Federal, dos Ter-
ritórios . e dos Municípios que estejam
sujeitas à supervisão governamental
a que alude o artigo 3.° do Decreto-
lei n.° 900, de 29-9-1969, isto é, aque-

, las que recebem subvenções ou trans-

empréstimos concedidos para aquisi-
ção de veículos automotores.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1971. — Emane Galvéas, Presidente.

GERENCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 24-11-71, deferindo, na forma

dos pareceres, o requerido no proces-
so número:

Sociedade de Crédito, Financiamento
e Livestimento

Aumento de capital -- Reforma
de estatuto:

A-71-3400 — Pabreufinan S. A. —
Financiamento, Crédito e Investimen-
to — De Cr$ 4.800.000,00 para Cr$
5.200.000,00 — A. G. E. de 22.7.71

Mudança de denominação — Re-
forma de estatuto:

A-71-3400 — Pabreufinan S. A. —
Financiamento, Crédito e Investimen-
to -a- Adotada a denominação Finan-
ceira das Nações — Cia. Nacional de
Financiamento, Crédito e Investimen-
to — A. G. E. de 22.7.71

Instalação de dependência:
A-71-3400 --- Pabreufinan S.A. —

Financiamento, Crédito e Investimento
— Em Taubaté (SP) e no Rio de Ja-
neiro (GB)

De 26.11.71, deferindo, na forma
dos pareceres, o requerido no proces-
so Inúmero:
Sociedade de Crédito, Financiamento

e Investimento
Autorização para funcionar:

A-71-3888 — Financiadora Brasilei-
ra S.A. — Crédito. Financaimento e
Investimentos — Pôrto Alegre (RS)

DESPACHO DO GERENTE
De 211 na forma

dos pareceres, o requerido Aos pro-
cessos números:

Sociedades Corretoras
Aumento de capital — Alteração
contratual:

A-71-3310 — Escritório Ruy Lage —
Sociedade Corretora de Títulos Ltda.
— De Cr$ 600.000,00 para 	
Cr$ 1.400.000,00 — Instrumento de

14.9 . 71
A-71-3853 — COBINASA — Socie-

dade Corretora'. de Valôres Mobiliários
Ltda. — De Cr* 160, 0,110 00 para Cr$
401). ô00,00 — Instrumento ‘...?z 11.8.71

Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-71-1438 — Volortec S. A. — Cor-
retora de Cambio e Valiires — De Cr$

200.000,00 para Cr$ 210.750,00 --
A. G. E. de 30.12.70

A-71-4361 — Margem S.A. — Cor-
retora de Câmbio e Valôres Mobiliá-
rios — De Cr$ 200.000,00 para 	
Cr$ 700.000,00 — A.G.E. de 18.11.71

Mudança de denominação -- Re-
forma de estatuto:

A-71-1138 — Valortec S.A. — Cor-
retora de Câmbio e Valôres — Adota-
da a denominação RASPA -- Corre-
tora de Câmbio e Valores S. A. —
A.G.E. de 30.12.70
Sociedades de Crédito, Financiamento

e Investimentos
Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-71-2389 — Godoy S.A. — Finan
elemento, Crédito e Investimentos —
De Cr$ 2.100.000,00 para Cr$ 	
Cr$ 3 000.000,00 — A. G. E. de 31 de
maio de 1971

Proroga.ção do prazo de funciona-
mento:

A-71-3772 — Citybank -- Crédito,
Financiamento e Investimento S. A.
— Até 7.10.73

Sociedades Distribuidoras
Aumento de capita/ — Reforma
de estatuto:

A-71-3569 — Aymoré — Distribui-
dora de Valóres Mobiliários S. A. —
De Cr$ 100.000,00 para Cr$ 250.000,00
— A.G.E. de 29.9.71

A-71-4338 — Gehra Valôres S. A.
— Distribuidora de Títulos e Valores
— Mobiliários — De Cr$ 25,000,00 para
Cr$ 100.000,00	 A. G. E. de 6.9.71

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 18.11.71, deferindo, nos têrmos

dos parecres, o requerido no proces-
so número

Aumento de capital e reforma de
estatutos sociais

GB-22-71 — União de Bancos Bra-
siliros S. A. — Rio de Janeiro (GB)
— De Cr$ 92.968.445,00 para 	
Cr$ 154.947.407,00 — Assembléias-ge-
rais extraordinárias de 15.9 e 10.11.71

DESPACHO DO CHEFE DA DIBAN
No Estado da Guanabara, em 11 de

novembro de 1971 deferindo, nos têr-
mos dos pareceres, o requerido no pro-
cesso n°

-Constituição de reservas tiara fu-
turo aumento de capital

Lei n° 4357-64

GB-19-71 — União de Bancos Bra-
sileiros S.A. — Rio de Janeiro (GB)
— De Cr$ 14.968.133,07 — Assembléia.
Geral Ordinária de 18.3.71

e
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Cr$ 22,50

CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES
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Órgão destin , do á publicação dos atos da administração descentralizada

Imoreeso n-s oficinas do Departamento de Imorensa Nacional

FUNCIONÁRIOS

	  Cr$ 45,00
Exterior
	  C4 50,00

Anual	 Cr$ 204,00

O preço
exemplar.

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, se do
m.esnio ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se do anos anteriores.

NUMERO AVULSO
do número avulso figura na última página de cada

1) O expediente das repartiçõeS
públicas, des"tinado à pubiticaçã o,
será recebido na Seção de Comuni-
cações até às 11 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 zoras.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados à
publicação não serão restitufdos as
partes.
4) As reclamações pertinentes á

DEPARTAMENTO

OtRIETOR-DERAt.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE DO sERViÇO DE PDFILIOAÇõES

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

BRASKIA

Exterior
Cr$ 65,00 Ano

PORTE AÉREO

Mensal
	

Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00

cheque ou vale postal, cai favor 'de
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor cia De-
legacia Retional da enpresei Brasi-
leira de Correios e relera-tos CM
Brasília.

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse meio
de transporte, a Delegacia Regionát
ela Enzprêsa Brasileira de Correios
Telégrafos enz Brasília se obriga a

completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
prêsa. Brasileira de Correios e TEM-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia titil
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é somente
anua? e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão susp.msos in-
dependentemente de avrso-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

EXPEDIENTE

matéria retribuída, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até	 ASSINATURAS
o quinto dia útil subse qüente d
publicação.	 ItEPARTIOES 1 PARTICULARES

5) As assinaturas serão tomadas Semestre
no D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Emprêsa Bra-
sileira de Corretos e Telégrafos em
Brasília. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar O pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste caso o
assinante dirigirá ao D.1.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.
e) A remessa de valtires para

assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sõtnente par

Cr$ 30,00 Semestre

Ano 	  Cr$ 60,00 Ano 	

Ano

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional cie Portos e Vias Navegá-
veis, no is° das atribuições que lhe
são Conferidas peio Artigo 11, § 39,
Item '7, do Regimento aprovado pelo
Decreto riç 58.324, de 2 de maio de
1966 publicado no Diário Oficial da
União de 27 subseqüente, resolve:
• 562 /DG - Exonerar, "ex-officio",
de acôrceo com o disposto- no Artigo
75 item II d: Lei n9 1.711, de 28 de
3ututir0 de 1952, Celsr Menezes Amo-
rim - Escriturário 8.A, do cargo em
;omissão, símbolo 4-C, de Chefe da
Divisão de Administração (DR/DA),
la 39 Diretoria 'Regional, nomeado
rentorme Portaria n 9 929/DG, de-
U.-12-19e8, publicada no Diário Ofi-
ria/ n9 25`i de 31-12-68 e no BOAD
19 5, de 8-1-69.

N 9 563 /DG - Nomear Orlando
vIeirelles Rodrigues - Agregado 5-F,

, iara exercer o cargo em comissão,
imbolo 4-C, de Chefe da Divisão de

,Iciministração (DR/DA), da 39 Di-
:etoria dêste Departamento,
m decorrência da exoneração do re-

: erido cargo de °els,- Menezes Amo-
- Escriturário 8.A.

Cr$ 80 . 000. 000,00 Assembléias Gerais
Extraordinárias de 4-7-71 e 22-11-71.

N9 561-DG - Dispensar "ex officio"
de acordo com o disposto no Arti90
77, da Le n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952 aoão Evangelista de Souza,
Tesouremc Auxiliar de 3 9 Categoria,
du Quadro de Pessoal desta Autarquia,
da função giatificada, simbolo 4-F,
de Tesoureiro, da I esouraria Auxiliar
da Divlsa( de Administração da 39,
Diretoria Regional, designado confor-
me Portaria n9 1.127/DO de 30-8-66,
publicada me Diário Oficial n9 174 e
BOAD xá'? 12, de 14 e 19-9-66, res-
pectivamente.

N9 565-DG - Designar Teresinha,
de Jesus Abreu L/amous - Escriturá-
rio 10.B cio Quadro de Pessoal des-
ta Autarquia, para, em caráter ex-
cepcional exercer a função gratifica-
da, símboi: 4-F. de Tesoureiro, da Te-
somaria Auxiliar da Divisão de Ad-
ministi ação da 3 9 Diretoria Regional
dêste Departamento, em decorrência
da dispensa da referida função de
João Evangelista de Souza - Tesou-
reire Auxiliar de 3° Categoria.

N 9 566 1 DG - Dispensar, "ex-offi-
.cio" de acôrdo com o disposto no Ar-
tigo 77, da Lei n.9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Elozina Magalhães
Braga. Escriturário 8.A, do Quadro
de Pessoa desta Autarquia, ida fun-
ção gratificada, símbolo 6-F, dt Secre-
tário do Diretor da 39 D.R., dêste
Departamento, designada conforme

Portaria n9 1.122/DG, de 30-8-66, pu-
blicada ne.: Diário Oficial n9 174, de
14-9-66 BOAD n9 12, de 19-9-66.

~~~
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE FERRO
PORTARIA N9 389, DE 12 DE

NOVEMBRO DE 1971
O Direve-Geral Substituto do De-

parturiente Nacional de Estradas de
Ferro, resolve:

Conceder dispensa ao Servente, ní-
vel 5, do Quadro de Pessoal - Parte
Suplementar - do Ministério dos
Transpertes, Ivanderley Antunes Fer-
reira de substituto eventual do Ad-
ministrador do prédio sede do ...
D.N.E.F.

Alvaro Gomes Barbosa.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

VO ABASTECIMENTO

PORTARIA SUNAB N9 903, DE 30
DE NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superintendên-
cia Nacional do Abastgcimento 	
(SUNAB), no, uso de suas atribuições
legais, resolve:

Revogar a partir de P-12-71, a Por-
taria SUPER n° 395, de 20-5-66, que
autorizou o Dr. Aryaman Eduardo Vi-
çoso Jardim, Advogado, inscrito na Or-
dem dos Advogados do Brasil, Seção do
Estado da Guanabara sob o n° 1.660,
Procurador do I .N P . S., a prestar ser-
viços avulsos a esta Autarquia, como
profissional de nivel universitário, na
forma do Decreto II° 57.825, de 16 de

'59 Distrito Ferroviário

PORTARIA N9 2, DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1971.

O chefe da Seção de Fiscalização de
59 Distritc Ferroviário do Departa-
mento Nacional de Estradas de Fer-
ro. resolve:

Designar o Técnico de Contabilida-
de, nível 15, classe B, Waldemar de
Oliveira, para, a partir do dia 16 do
corrente mês, substituir Diva Conti
de Almeida, Escriturária, nível 10-B,
Secretária els Seção de Fiscalização
do 59 Distrito Ferroviário, nos seus
impedimentos eventuais. - Walter
Manje.

fevereiro de 1966, publicado no Diário
Oticial da União de 17 seguinte. •-•
Glauco Carvalho.

INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZAÇÃO ESEFORMA •

AGRÁRIA

PORTARIA N9 991, DE 24 DE
NOVEMBRO DE 19'71

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, nos têrmos do disposto no
artigo 10 do Decreto-lei n9 59 . de 21
de novembro de 1966 e dos artigos 90
e 91, do Decreto n9 60.597, de 19 de
abril de 1967, usando, ainda, das atri-
buições que lhe foram conferidas pela
Resolução n9 3, de 13 de março de
1970 do Conselho Nacional de Coope-
ratiiiismo - CNC, e Regulamento Ge-

Delegacia Regional em Pôrto Alegre (RS)
SERVIÇO REGIONAL DA INSPETORIA DE BANCOS

DESPACHO DO CHEFE
Deferindo, nos têrmos do parecer, o requerido no Processo número:

Em 25 de novembro de 1971
Aumento de capital e reforma dos Cr$'40.297.747,00 para 	

estatutos sociais
N.° 86-71 - Banco do Estado do

Rio Grande do Sul S. A. de 	

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral aprovado pelo Decreto
n9 68.153, de 1 de fevereiro de 1971;

cargo de Pesquisador em Biologia, nível
22, desta -SUDEPE.

PORTARIA N° 982, DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea «n» do artigo 25 do
Regulamento Geral, aprovado pelo De-
creto n° 68.153, de 1° de' fevereiro de
1971, publicado no Diário Oficial do dia
2 do mesmo mês e ano, resolve:

Considerando os pareceres emitidos
pelos setores competentes dêste Ins-
tituto no Proc. INCRA-BR-418-71,
relacionados com o. requerimento de
registro como Emprêsa Particular de
Colonização, formulado por Agorpe-
pecuária Iracema Ltda. - 	AGROCEMA;

Considerando os demais documen-tos e expedientes anexos ao citadoprocesso referentes à instrução do
mencionado pedido;

Considerando haver sido compro-
.

vedo que foram cumpridas, pela re-querente .as formalidades específicassôbre o assunto;
Considerando especialmente, o con-tido' no Relatório INCRA-DP N9 97de 1971, de 29 de outubro de 1971,

solve:
I - Conceder registro como Eanprê-sa Particular de Coloniiação, em con-formidade com as disposições Contidas

no artigo 82 do Decreto n9 59.428, de
27 de outubro de 196, e na Instruçãon9 13. de 1 de abril de 1967, do extin-to IBRA, a Agropecuária Iracema Li-mitada - AGROCEMA com sede na
Praça Maior Bueno n9 1, Cuiabá, Es-
tado de Mato Grosso, CGC número
03485174.
II- Recomendar ao Departamen-to de Projetos e Operações selamadotadas As medidas complementarescabíveis. - José Francisco de MouraCa-calca-7M.

Designar Octavio de Mello Carva-
lho, Responsável pela Subchefia do Ga-
binete do INCRA, em Brasília, para
substituir o Diretor do Departamento
de Desenvolvimento Rural - DD, du-
rante o período .de 24-14-71 a 10 de de-
zembro de 1971.

2. Estender ao referido servidor a
faculdade de Ordenador de Despesa
previsto no artigo 80, do Decreto-lei n°
200-67, para executar no mencionado
período, as atividades delegadas ao Di-
retor do Departamento de Desenvolvi-
mento Rural pela Portaria n° 48-71,
dentro dos limites previsto na mesma.
...... José Francisco de Moura Cavai-
cana.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

PORTARIAS DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Superintendente da Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Pesca

	

SUDEPE	 tendo em vista o disposto
no item XIII, dó art. 3°, da Lei Dele-
gada n° 10, de 11 de outubro de 1962,
combinado com os artigos 3' e 24, do
Decreto a° 68.440, de 29 de março de
1971, resolve:

N° 722 Aposentar o servidor Do-
ralício Miranda, matricula 2.153.258,
no cargo de Trabalhador nível «1»,
desta SUDEPE de acôrdo com os arti-
gos 176, item III, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952.

N° 723 Conceder aposentadoria a
Manoel Batista de Morais Filho, ma-
tricula n° 1.308.382, cora fundamento
no aatigo 176, item II, de Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, no

PORTARIA N9 995, DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "i", do artigo 25,
cio Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n9 68.153, de 1 de fevereiro
de 1971, e de conformidade corri o De-
creto-lei n9 200, de 25.2.67. Cap. IV,
artigos 11 e 12, resolve:

•Delegar competência a Luiz '..iarlos
Bastos Hosken, Coordenador Regio-
hal da Coordenadoria Regional do
Leite Meridional - CR. (07), para au-
torizar, quando quitados a expedição
dos Títulos Definitivos de Proprieda-
de dos lotes urbanos do Núcleo Ur-
bano Parque Capivarí DR3-P.31 e
assinar Contratos de Promessa de
Compra e Venda de lotes rurais e ur-
banos, bem corno de Têrmos Aditivos
tos ~tratos.

*PORTARIA 1NT9 996, DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agraria -
rnTCRA, no uso das atribuições que
Me confere as alíneas "g" e "I" do
artigo 25, do Regulamento Geral apro-
vado pelo Decreto n9 68.159, de 1 de
fevereiro de 1971 consoante ao que é
estabelecido no parágrafo 'único do
artigo 21, da Lei Complementar nú-
mero 11, de 25 de maio de 1971, e ten-

g
em vista o c9ntido no processo ..

CRA/13R/N9 3.628-71, resolve:
Delegar competência a Assis Canu-

to, Engenheiro Agrônomo CLT, Ad-
ministrador do Projeto de Colonização
de Ouro Preto para assinar, na área
de sua jurigdição, em nome da Autar-
cuia, Têrmo de Convênio que será ce-
/obrado entre o INCRA e o Programa
de Assistência ao Trabalhador Rural

FUNRURAL, tendo por objetivo a
prestação de serviços de assistência
Médico-odontológica, aos parceleiros
e famílias dêstes, ocupante de parce-
tas rurais constantes do aludido pro-
•eta -.I

PORTARIA N9 997, DE 20 DZI
NOVEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
1i Colonização e Reforma Agrária -

1 ORA no uso das atribuições que
e confere o artigo 25 do Regulamen-

to Geral, aprovado Ifelo Decreto nu-
mero 68.153, de 1 de fevereiro de 1971,
publicado no Diário Oficial do dia 2
das mesmos mês e ano, e tenda em
yista o contido no Processo INCRA-
043-N9 3.017-71, resolve:

Delegar competência a Silvio Gal-
dino de Carvalho Lima, Responsável
pela Coordenadoria Regional do ....
IDTCRA no Estado do Paraná para as-

sinar Convênio com a Prefeitura Mu-
nicipal de Bocaiuva do Sul, visando
assegurar o funcionamento de escolas
e o transporte de secundaristas do
Núcleo Colonial de Marquês de Abran-
+es, observados os têrmos e condições
da minuta inserida no processo su-pramencionado.

PORTARIA N9 1.000 DE 1 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
Colonização e Reforma Agrária -

no noa das atiendabea que

N9 724 Aposentar o servidor Aq-
gê° Rodrigues de Alencar, matricula n'
2.300.899, no cargo de Fiscal Arreca-
dador nível «9», desta SUDEPE de
actirdo com os artigos 176, item III e
178, item III, da Lei n° 1.711, de 28
de outubro de 1952.

PORTARIAS DE '26 DE
NOVEMBRO PE 1971

O Superintendente da Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Pesca
SUDEPE - tendo em vista o disposto
no item XIII, do art. 3°, da Lei Dele-
gada n° 10, de 11 de outubro de 1962,
combinado com os artigos 3° e 24, do
Decreto n° 68.440, de 29 de março de
1971, resolve:

1\19 728 - Tornar sem efeito a Por-
taria n° 702, de 4 de novembro de 1971,
publicada no Diário Oficial de 12 de
novembro do corrente ano, que desig-
nou o Oficial de Admin ,stração e16»,
Lourdes Barros da Fonte para exercer
o Encargo de .Chefe da Seção de Con-
trôle da Fiscalização, desta SUDEPE.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N9 965, DE 29 DE
NOVEMBRO DE 1971.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições resolve:

Delegar competência a Sylvio Leni-
gruber Sertã, Executor do Convênio de
Cooperação Técnica e Financeira, as-
sinado a 16 de agõsto de 1971, entre a
Fundação . Legião Brasileira de Assis-
tência-GB e a Universidade Federal
do Rio de Janeiro, de interêsse da
Maternidade Thompson Motta, para,
em conjunto corri o Superintendente
do Centro de Ciências^ IVMdica‘s, Mi-
chel Eugênio Jourdan, movimentar a
conta bancária, aberta para &ase fim,
no Banco do Brasil S.A. - Agência
Botaroge.	 Djacir Menezes.

PORTARIA N9 972, DE 1° DE
DEZEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Designar o Professor Auxiliar, regi-
do pela Consolidação das Leis do Tra-
balho, Menandro da Rocha Novaes pa-
ra substituto eventual do Diretor do
Instituto de Nutrição. -- Djacir Mene-
zes.

N° 729 - Designar o Oficial de Ad,
ministração Lourdes Barros da
Fonte para exercer os encargos de Che.i
fe da Seção de Contrõle da Arrecadação
atribuindo-lhe a gratificação prevista no
Decreto n° 58.083, de 23 de março de
1966.

PORTARIA N° 731, DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Supertendente da Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Pesca
SU/3EPE - tendo em vista o disposto
no item XIII do artigo 3° da Lei Dele-
gada n° 10, de 11 de outubro de 1962,
combinado com o artigo 24, do Decreto
n° 68.440, de 29 de março de 1971, ree
solve:

Tornar sem efeito a Portaria n° 88.
dt 14 de fevereiro de 1968, que con.
cedeu registro provisorio como indús4
tria pesqueira á firma Tavares 6 Cia.
Ltda., estabelecida á Avenida Governa-
dor Pedro de Tole& v 7.720, em Cam-
pinas, Estado de R.S„, Paulo em virtdde
ela mesma .não eft.wcer atividade indus-
trial. - João Cláudio Dantas Campos.
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ral aprovado pelo Decreto nç' 68.153,
de 1 de fevereiro de 1971,

Considerando o que consta dos Pro-
cessos n95 11.056-68, 12.656-68, 2.847
de 1969 e 2.412-70, resolVe:

Prorrogar até 31 de dezembro de
1971, o prazo de intervenção na Coope-
rativa Agrícola Santanense Ltda., se-
diada em Sant'Ana do Livramento no
Estado do Rio Grande do Sul, man-
tendo como Interventor o Capitão Jo-
sé Soares Alvares, com as mesmas
perrrogativas e obrigações que lhe 10-
ram conferidas pela Portaria n9 184,
de 15 de outubro de 1970, publicada no
Diário Oficial de 21 de outubro de
1970.
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FACULDADE DE LETRAS
PARECER

Procedendo ao exame do processo re-
ferente à contratação do Professor
Cláudio Murilo Leal, para exercer na
Faculdade de Letras da Universidade
Federal do Rio de Janeiro, a função de
Auxiliar de Ensino regido pela Conso-
lidação das Leis do Trabalho, junto à
disciplina de Língua Portuguèsa do De-
partamento de Letras Vernáculos, com
o cargo de Redator, nível 20-A matri-
cula 2.130.988 do Institato de Previ-
dência e Assistência aos Servidores do
Estado, cai exercício na Divisão de Re-
lações Públicas,

2. Trata-se da acumulação de um,
cargo técnico e outro de magistério,
uma das hipóteses previstas como per-
mitidas pelo act, 97 da Constituição

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Federal, e art. 26 da Lei 4.881-A, de
6-12-1965.

3. A compatibilidade de horários es-
tá demonstrada como se vê nos do-.
clamemos anexos, ao presente processo:

no cargo de Redator - de 24 a 6°
feira das 7:00 às 12.00 horas; no cargo
de Auxiliar de Ensino - Segunda-feira
das 14:00 às 16:00 horas - Pesquisas
e trabalhos com alunos e das 16:00 às
20:00 horas aulas nível (3) Quar-
ta-feira das 14:00 às 16e00 horas •-•
Pesquisas e trabalhos com alunos e das
16:00 às 20:00 horas aulas nível (3)
Sexta-feira das 14:00 às 16:00 horas
Pesquisas e trabalhos com alunos e das
16:00 às 20:00 horas aulas nível (3).

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1970.
.- Comissões: Célia Therezinha Guidão
da V. Oliveira.	 Dinah Maria !sen..
see Callou.	 Maria José Trindade Ne.
grão.

Ni V Eik-STDA DE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIAS DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribu,2
ções egaia- e estatutárias, resolve:

N9 882 - fazer cessar, a partir de
16 ri_ novembro de 1971, os efeitos do
têrmo de Compromisso da Professema
Lelia Gaivão Caldas da Cunha, Au-
xiliar de Ensino, em virtude de ter
sido nomeada para exercer o cargo
de Professor Titular do Departamento
de Docamentação.

NP 884 - Dispensar, a partir de
19 de novembro de 1971, o Professor
Mário Muniz Limes, das atribuições
de Auxiliar de Ensino, regido pela
Consolidação das Leis do Trabalho,
em virtude de ter sido nomeado para
exercer o cargt de Professor Assisten-
te, do Departamento de Farmácia. -
Jorpt Emmanuel Ferreira Barbosa,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Parecer da Comina() de Prol essdres
Interessado - Alfredo António

Saad.

Processo n° 08.649-09
p Em eu rnto.Artedotarnata



colar. Ia portanto, entre um e ou-
tro cano, estreita correlação de ma-

téria.
3. Compatibilidade de Horários ;—

Nesta Faculdade o horário de tra-
balho do professor vai das 7 às 11
horas diàriamente, em regime de 24
horas semanais. Na Secretaria da
Educação seu período de trabalho
vai, de 2° a 6° feira, das 12,30 às
18,30 horas fls. 24 e 30). Observa-
se no horário da Secretaria da Edu-
cação, que haveria um choque, às
13 e às 14 horas, quando o professor
sai de seu expediente normal para
servir em dois colegiados. Porém, pe-
las informações de fls. 30, se sub-
entende que aquela Secretaria libera
o seu funcionário para atender àque-
les colegiados, onde, de qualquer ma-
neira, está servindo ao mesmo se-
nhor. Entre os horários de cá e de
lá, não há nenhum choque.
, Vista e relatada assim a matéria
pode-se concluir o seguinte:

a) O Prof. Alfredo Antônio Saad,
atualmente, dois cargos públicos: um
de magistério e um técnico-científi-
co;

b) Existe correlaçãb de matéria
isto é: as qualificações imprescindi-
s eis para o exercício do cargo téc-
nico-científico, digo, para o exercí-
cio da cadeira que ocupa nesta Fa-
culdade são fundamentais para o
exercício do cargo técnico-científico
que ocupa na Secretaria da Educa-
ção, sendo a estatística escolar o
elemento comum;

c) No exercício de ambos os car-
gos não há compatibilidade de ho-
norários de trabalho, visto que um
exercício no -período da manhã e o
outro no período da tarde, com in-
tervalo de hora e meia entre os dois
turnos.

Ei o nosso parecer, S.M.J.
Goiânia, 16 de novembro de 1971.

— Genesco Ferreira Bretas, Presi-
dente. — Ildeu Moreira Coelho,
membro. — Angela Valadares Du-
tra.
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'Dento do Pessoal, de fie. 14 dêste
seroeesso sôbre acumulação de car-
gos, em que é . interessado o Profes-
tor Alfredo Antônio Saad, esta Co-
missão informa e conclui o que se-
gue abaixo.

1. Cargos Exercidos em Acumu-
lação --e- O Professor Alfredo Antô-
nio Saad exerce atualmente os se-
guintes cargos:

a) Professor de Ensino Médio —
lotado na Secretaria da Educação e
Cultura do Estado. Nem sempre
exerce ali as funções próprias de
professor. Versado e experimentado
em questões pedagógicas, é frequen-
temente requisitado para comissões
diversas. Exerceu antes, por exem-
plo, conforme se vê dos documentos
anexados a êste processo, o cargo,
era comissão, de Diretor do Ceiltro
de Orientação Pedagógica e Educa-
cional, daquela Secretaria (fls. 14).
Em seguida passou a prestar servi-
ço na Comissão Executiva do Plano
Nacional de Educação (fls. 30).
Quando no exercício da função de
professor é disponível para as cadei-
ras de matemática, estatística ou
biologia. Os decretos estaduais de
nomeação de professor não costuma
indicar a disciplina que o professor
deve lecionar. Essa escolha é feita
pelo estabelecimento onde for man-
dado servir o professor, e esta se
fez segundo as suas habilitações.

b) Professor, contratado, da UFGo
— lotado na Faculdade de Educa-
ção, onde é titular da cadeira de
Estatística Aplicada à Educação (fo-
lhas . 21 e 22). Está no exercício de
sua cadeira.

Além das funções de professor,
acima apontadas, exerce também as
de Membro do Conselho Estadual de
Educação e Membro da Comissão
Estadual do Livro Didático. São fun-
ções relevantes, de colegiado, não
podendo ser incluídas na categoria
de cargos públicos, para o efeito que
se tem em mira neste processo.

2. Correlação de Matarias —
Quando no exercício do cargo de
professor estadual, é disponível para
as cadeiras de matemática e biolo-
gia geral, se lotado em estabeleci-
mento de ensino secundário; ou es-
tatística educacional e biologia edu-
cacional, se lotado em estabeleci-
mento de ensino eormal.

Atualmente está afastado das fun-
ções de professor, para prestar ser-
viços, na "Comissão Executiva do
Plano Nacional de Educa eão —
COPLAN", órgão diretamente subor-
dinado ao Gabinete do Secretário da
Educação e Cultura. Na Faculdade
de Educação é professor disponível
para as disciplinas estatística apli-
cada à Educação ou biologia aduca-
cional.

Como professor de estatística apli-
cada á Educação, nesta Faculdade,
e estando no exereicio de suas fun-
ções, não há que discutir: essas- fun-
ções estão, por natureza, ciaramente
definidas. Quanto às que exerce co-
mo Membro da Comissão Executiva
de Plano Nacional de Educação, não
ha informações neste proesso. Mas,
podemos supri-las, porque são mui-
to conhecidas. Compete a essa Co-
missão, principalmente: a) colaborar,
com outros órgãos da Secretaria da
Educação, na elaboração do Piano
Estadual de expansão da rede esco-
lar, no que diz respeito à constru-
ção de prédiog escolares; b) opinar
sôbre métodos e técnicas (pedagó-
gicas) aplicados em construções es-
colares; c) controlar e fiscalizar a
aplicação dos recursos do plano na-
cional de educação, no Estado; d)
prestar contas, anualmente, da apli-
cação dêsses recursos. NTO exercício
desces funções, comparadas estas
com as de professor de estatística,
verificamos coe be
mum. a aplicação, corno eleves:rito
essencial, de dados de estatística es-

do 1960, coMbinados com os dispo-
sitivos do âegulamento de Promoção
dos Funcionários Públicos Civis da

aprovado pelo Decreto nú-
mero 53.480, de 23 de janeiro de
1964 ,promover no Quadro -Único de
Pessoal — Parte Permanente desta
Universidade:

I — A partir de 31 de dezembro
de 1967

Por merecimento:
A) para a classe B (A .601.9-B), da

serie de classes de Carpinteiro•
1 — João Cassiano do Nascimento,

Carpinteiro, nivel 8-A, em vaga cria-
da pelo Decreto n° 60.999, da 13 de
ju Po de 1967.

II — a partir de 31 de dezembro
de 1969

Por merecimento:
A) para a classe C (A.601 .10-C),

da série de classes de Carpinteirc:
1 — João Cassiano do Nascimento,

Carpinteiro, nível 9-B, em vaga cria-
da pelo Decreto n° 60.999, de 13 de
julho de 1967. — Nabuco Lopes Ta-
vai es da Costa Santos.

Parecer
Examinando o presente processo

quanto à correlação de matérias e
compatibilidade de horários do Au-
xiliar de Ensino Inaldo de Albuquer-
que Medeiros Diégues, somos de pa-
recer:

1) As funções de Engenheiro Civil
desempenhadas pelo servidor Inaldo
de Albuquerque Medeiros Diégues, no
Serviço de Engenharia do Estado de
Alagoas (SERVAL), são absoluta-
mente correlatas com as funções de
Auxiliar de Ensino junto à discipli-
na de "Complemento de Geometria
Descritiva. Elementos ,de Geometria
Projetiva. Perspectiva:. Aplicações
Técnicas." do Departamento de Ma-
temática cle,ste I C E.

2) O horário a que se obriga o do-
cente, em confronto com a declara-
ção de horário junto a SERVAL é
por nós considerado compatível, uma
vee que o seu horário na SERVAL
é de Segunda a Sexta-feira de 7 às
10:30 horas e de 14 horas às 18:30
horas, e no I C E de segunda à
sexta de 11 horas às 13 horas e aos
sábados de 7 horas às 9 horas, não
havendo assim superposição de ho-
rários, conforme se vê no quadro
anexo.

Maceió, 03 de novembro de 1.)71
-- Milton Leite Soares — Edmilson
de Vasconcelos Pontes. — Petrônio
Viana.

ATO N.9 184, DE 22 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutÉtrias, resolve:

Conceder exoneração, nos têrmos do
artigo 75, item I, da Lei n.9 1.711,
de 23 de outubro de 1952, à servidora
Márjurie Menezes Siqueira, matrícula
n.9 2.015.627, do cargo de Oficial de
Administração, código AF-201 — 12A,
do Quadro de Pessoal da Universida-
de Federal do Pará. — AlOysto
Costa Chaves.	 .

ATO N.9 185, DE 22 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Fecleetel
do Pará, no uso de suas atributçõeS
legais e estatutárias, e tendo em vis-
ta o que consta do processo número
15.403-71, oriundo do Centro Bio-
Médico, resolve:

Conceder exoneraçá,o, nos têrmos do
artigo 75, item I, da Lei ne 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Edith Selig-
mann Silva, matrícula ne 2.084.601,
do careo de Professôra Adjunta, có-
digo PC- ene , cio Quadro de Pessoal
da Univeesiaade Federal do Pará.
Aloysio da Costa Chaves.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE PERNAMBUCO

PORTARIA N.9 394, DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Aplicar a Manoel Amaro da Silva,
Guarda nível 10 do Quadro Único do
Pessoal desta Universidade, lotado
nesta Reitoria, á pena de demissão,
a partir de 8 de novembro do cor-
rente ano, de acôrdo co:n o artigo
207, item V, da Lei n.9 1.711, de 28
de outubro de 1952, face à conclusão
a que chegou a Comissão de Inquéri-
to Admini< trete. -daurado através
da Portaria n.9 145, de 25 de junho
de 1971.

PORTARIAS DE 22 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

N.9 403 — Designar Rildo José Al-
ves da Silva, Oficial de Adeunistra-
ção nível 16-C, para exercer o car-
go em comissão, símbolo 6-C, de
Diretor da Divisão ' s Produção do
Centro de Processamento de Dados
desta Univeeei d ade, criado pelo De-
creto n.9 69.097, de 1/1 de areóste de
1971, publicado no nier;o Oficial da
União, de 19 subseqüente.

DIÁRIO ORME "(Seção 1— Parte ti)'
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PORTARIA N° 01.343-71
O Reitor da Universidade Federal

de Goiás, usando de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

Conceder dispensa a Marco Antô-
nio de Faria, Oficial de Administra-
ção, código AF-201.12 A, integrante
do Quadro Único de Pessoal da Uni-
versidade Federal de Goiás, da fun-
ção gratificada, símbolo ii-F, de Che-
fe da Seção Financeira da D. L.
C. C. E., do Departamento do Pes-
soal desta Universidade.

Goiânia, 25 de novembro de 1971.
— Prof. Farnese Dias Maciel Neto,
Reitor da U.F.Go.

PORTARIA le- 01.344-71 •
O Reitor da Universidade Federal

de Goiás, usando de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

Nomear Marco Antônio de Faria,
Oficial de Administração, código
AF-201.12.A, integrante do Quadro
Único de Pessoal da U.F.Ço., para
exercer o cargo em Comissão, sím-
bolo 6-C, de Diretor da Divisão de
Seleção e Aperfeiçoamento do De-
partamento do Pessoal da U. F. Go.

Goiânia, 25 de novembro de 1971.
— Prof. Farnese Dias Maciel Neto,
Reitor da U.F.Go.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE
ALAGOAS

PORTARIA N° 451, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971

OR esew da Universidade Federal
cie Alagoas, usando de atribuições de
sua competência, resolve:

Nos tt rmos tos artigos 29 e seguin-
tes da Lei li 3.780, de 27 de julho

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA N.9 333, DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Vice-Reitor em exercício, da Uni-
versidade Federal do Espirito Santo,
usando de taribuições legais e estatu-
tárias, resolve:

Promover, a partir de 30 de junho
de 1970 ,de acôrdo com o artigo 29 da
Lei n.9 3.780 de 12.7.60, combinado
com o artigo 3.9 do Decreto ne 53.480,
de 23.1.64, no Quadro único de Pes-
soal — Parte Permanente — da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo.

I — Por merecimento:
a) na série de classes de Oficial de

Administração, da classe A, nível 12,
para a classe B, nível 14:

1 — Ilka Santos Lorenzoni, em va-
ga originária da promoção de Stella
Vieira Ferreira.

b) na série de classes de Arquivista,
dá classe A, nível 7, para a - classe B,
nível 9:

1 — Carlos Alves Cavalcante, em
vaga classificada pelo Decreto núme-
ro 61.418-67.

c) na série de classes de Auxiliar
de Portaria, da classe A, nível 7, para
a classe B, nível 8:

1 — Maria Gancline Sant'Ana.
2 — Manoel Sebastião da Silva. e
3 — Josette Felisberto Ventura.
4 — Carmélio de Oliveira — em va-

gas classificadas pelo Decreto núme-
ro 61.418-67.

II — Por antiguidade:
Na série de classes de Auxiliar de,

Portaria, da classe A, nível ‘, para a
classe B, nível 8:

1 — José Machado dos Santos,
2 — Landy Martins Barros em

vagas classificadas pelo reecreto nú-
mero 61.418-67. — Valder Colares
Vieira.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARÁ
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N.o 404 'Designar José Tenório
'de Vasconcelos, Escrevente-datilógra-
fo nível 7, para exercer a Função Gra-
tificada, Símbolo 5-F, de Chefe da
Seção de Periuração da Divisão de
Produção do aa t_ .3 t. •-recessamen-
to de Dados desta Universidade, crkt,-
da . pelo Decreto n.9 69.997, de 18 de
agõsto de 1971, publicado 'no Diário
Oficial da . União ,de 19 .arbseqüente.

•
N.9 405 - Designar Antonio José da

Costa Guerra, Oficial de Adminis-
tração nível 12-A, para exerce.: a
Função. Gratificada Símbolo 5-F, de
Chefe da Seção de Processamento da
Divisão de Produção do Centro de
Processamento de Dados desta Univer-
sidade, criada pelo Decreto n. 9 69.091,
de 18 de agôsto de 1971, publicado n
Diário Oficial da União de 19 subse-
qüente,

N.9 406 - Designar o Engenheiro
Aldysio Gurgel do Amaral ''nlho, pa-
ra exercer o cargo em Comissão, Sim-
bolo 6-C, de Diretor da Divisão de
Manutenção do Departamento de Ad-
ministração desta Universidade, cria-
do pelo Decreto n.9 69.997, de' 18 de
ag'õsto de 1971, publicado no Diário
Oficial • da União de .19 subseqüente.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n.° 244, de 1971
PORTARIAS DE 26 DE NOVEMBRO

DE 1971
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência, e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o. artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 de' dezembro de
1940, resolve:

N° 1.422 - Aposentar, no Quadro
do Hospital dos Servidores do Estado,
de acôrdo com o inciso I do art. 101,
com os proventos fixados nos termos
do inciso I, alínea b, do art. 102, sai-
bos da Constituição da República Fe-'
derativa do Brasil, acrescidos da van-
tagem do art. 10, da Lei n° 4.345, de
1964, Elza Ferreira de Carvalho,. Ser-
viçal, GL-102, 6.B, ponto ri° 5.652,
matricula n° 1.912.585.

N° 1.424 - Exonerar, a pedido, de
acôrdo /com 6 inciso I, do artigo 75,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Waldir Araújo, matrícula nú-
mero 1.783.214, do cargo de Escre-
vente Datilógrafo, nível 7, do Quadro
da Administração Central e Órgãos
Locais.

Art. 2° Os efeitos da presente Por-
taria retroagem a 17 de fevereiro de
1959a

PORTARIAS DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1971	 e

O Presidente do Instituto ae Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, considerando o Parecer número
575-H, de 6 de outubro de 1967 ---•
Diário Oficial de 13 de outubro 'de
1967 do Consultor Geral da Repúbli-
ca, resolve:

N° 1.431 - Exonerar, "ex officio",
Júlio de Godoy da Matta aVlachado,
matrícula n° 1.554.388, do cargo de
Escrevente Datilógrafo, nível 7, do
Quadro da. Administração Central e
órgãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem ao dia 25 de abril de 1962.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores

PORTARIA N.9 408, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971.

O Reitor da Universidade Federal
de Pernainbuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve':

Designar Theresa Maria de Andra-
de, Escriturária nível 10-B, para exer-
cer a Função Gratificada, Símbolo
5-F, de Chefe da Seção de Avaliaeão
e Desempenho, da Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento do Departamento
do Pessoal desta Universidade, cria-
da pelo Decreto n.9 69.097, de 18 de
agôsto de 1971, publicado Mo Diário
Oficial da União de 19 subseqüente.•

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DE PERNAMBUCO
PORTARIA N.9 179, DE 26 Irn

o NOVEMBRO DE 1971
O Reitor da Universidade Federal

Rural de Pernambuco, no uso de seas
atribuições legais, resolve:

Excluir o Servente nível 5, Jose Ma-
riano Camelo, da Tabela de Repre-
sentação de Gabinete desta Universi-
dade, a partir de 11 de novembro de
1971. - Adierson Erasmo ris Azevedo.

do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo. 17, do Decrete-
lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N° 1..434 - Dispensar, a pedido,
Geraldo Alvarenga Moreira, matri-
cula n° 1.055.093, do cargo de Auxi-
liar de Escritório Eventual.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 2 de março de 1960.

N° 1.435 -. Retificar a Portaria n°
1.430, de 20 de outubro de 1965, pu-
blicada no BI n° 215-65, que aposen-
tou, no Quadro da Administração
Central e Órgãos 'Locais, nos termos
dos incisos [II, dos artigos 116 e .178,
da Lei n° 1.711, de 1952, Bernardo
Justo, matrícula n° 1.911.588, na par-
te relativa à fixação dos proventos,
em virtude de seu enquadramento no
nível 7.A, da série de classes de Ali-
xiliar de Portaria, a partir de 1 de
julho de 1960, de acôrdo com o De-
creto n° 62.046, de 4 de janeiro de
1968. .

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto-lei
ir' 2.865, de' 12 de dezembro de 1940,
considerando o que 'dispõe o art. 59
do Decreto n° 53.480, de 23 de janei-
ro de 1964 (Regulamento de Promo-
ção), resolve:

N° 1.436 - Promover, a partir de
30 de junho de 1971, de acôrdo com
o Decreto n° 53.480-64, da Classe GL-
102.5.A, à Classe GL-102.6.B, na Se-
rie de Classes de Serviçal, da Parte
Permanente do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado,'

Por merecimento:
Antonia de Souza, ponto número

2.849, matrícula n° 2.130.264, na va-
ga decorrente da aposentadoria de
Zaira Corrêa Castro, conforme Por-
taria n° 120, de 29 de janeiro de 1971,
publicada no Diário Oficial, Seção 1,
Parte II, de 4 de fevereiro de 1971.

.Por antiguidade:
Maria de Lourdes de Netto Salle,s,

ponto n° 1.837, matricula n° 1.513.348,
na vaga decorrente do falecimento de
Djanira Costa, em 27 de abril de
1971.

N° 1.437 - Promover, por mereci-
mento, a partir de 30 de setembro de
1970, de acôrdo com o Decreto núme-
ro 53.480-64, Yvone' Pinto da Silva

Souza, ponto n° 5.786,' matrícula nú-
mero 1.982.947, da Classe 	
P-1.901.10.A, á Classe 	
P-1.901.12.B, na Série de Classes de
Agente Social, da Parte Permanente
do Quadro dá Hospital dos Servido.'-
res do Estado, na vaga decorrente cia
aposentadoria de Priscilla Parreira
Alves, conforme Portaria n° 1.025, -
publicada no Diário Oficial, Seção I.
Parte II, de 25 de maio de a)70, re-
tificada pela Portaria n° 1.145. de 13
de setembro de 1971, publicada 'no
Diário Oficial, Seção I, Parte H de
2'1) de setembro de 1971. - Ayrton
Aché Pinar. Presidente.

HOSPITAL DOS SERVIDORES
DO ESTADO .

Relação n.° 245, de 1971
PORTARIAS DE 30 DE NOVEIVIIMO

DE 1971
O Presidente ao Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos •ervidores
do Estado usando ria atribuição que
lhe confere o artigo 17, do imereto-
lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N° 1.440 - Exonerar, a pedido, de
acôrdo com o inciso 1, do artigo 75,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Maria Madalena Alice Serejo,
matrícula n° 2.295.814, do cargo :de
Oficial de Administração, nivel 12.A,
do Quadro da Administração Central
e Órgãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 14 de novembro de 1971.

O .Presidente do Institato de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17 do Decreto-lei
n° 2.865, de 12 de .dezernaro de 1949,
considerando o disposto na Instrução
n° 32; de 10 de maio de 1968, selovei

N° 1.442 - Nomear, por acesso, a
partir de 30 de setembro de 1967, de
acôrdo com o artigo 34 da Lei núme-
ro 3.780. de 12 de julho de 1960, e na

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIAS DE 26 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXV, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n? 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolve: --

N° 445 - Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 12° Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, do
Quadro de Pessoal dêste Departa-
mento Miguel Argollo Ferrão, para
em nome do DNOS. assinar Convê-
nio com a Prefeitura Municipal de
Assis - SP, objetivando a conclusão
da 1° etapa do sistema Público de
Esgotos Sanitários da cidade sede
daquele município.

N° 446 - Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 14° Distrito Fe*
deral de Obras de Saneamento, do
Quadro de Pesosal dêste Departa-
mento, José Bessa, para em nome tio
DNOS, asinar Termo de Convênio
com o Projeto Ronclon através da
Coordenação Estadual de Santa Ca-
tarina, objetivando a realização de
pesquisas com levantamento de da-
dos sócio-econômicos na área da ba-
cia de acumulação da Barragem
Sul, no Município de Ituporanga, no
Estado de Santa Catarina.

N° 447 - Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 40 Distrito Fe-
deral de Obras de Seneemento. do
Quadro de Pesosal dêste Departa-
mento, José Aldir Alexandre, para
em nome do DNOS, assinar Térmo

iorma do que preceitua o Decreto n•
54.488, de 15 de outubro de 1964, (4
ocupantes do cargo de Classe Singu-
lar, nível 9, P-1.709 Atendente da
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado, a se-
guir relacionados, para exercerem o
cargo de classe "A" da Série de Clas-
ses P-1.701 de Auxiliar de Enferma-
gem, do mesmo quadro, em vagas
cantidas pelo Decreto n° 65.192, de 5
de dezembro de 1969:

1. Maria Luiza Pinheiro Ramos -
ponto n° 9.543 - matrícula numero
1.912.430.

2. Dulce Bastos de Freitas - pon-
to n°5.900 - matrícula n°

3. Maria de Lima - ponto nume-
ro 5.911 - matrícula n° 1.911.585

4. Edna de Oliveira - ponta
mero 1.8281.828 - matrícula n° 1.513.339.

Ayrton Aché Filiar, Presidente.
•
ORDENS DE SERVIÇO DE 29, DE

NOVEMBRO DE 1971
O Diretor do Hospital dos Servido-.

res do Estado, usando das atribuições
que lhe confere a Instrução n° 49, de
17 de setembro de 1971 (BI-179-71).;
resolve:

N° 171 - Designar Gildo Teixeira
da Cunha, Oficial de Administração,
nível 14.B, matrícula n° 1.164.539,
ponto n° 1.649, para substituir c As-
sessor de Administração, na função
gratificada, símbolo 2.F, da Divisa°
Administrativa - HSA, da parte
Permanente do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado, em seus
impedimentos eventuais.

N° 173 - Designar Norma Gomes
Baluz, Nutricionista, nível 19 A. ma-
trícula n° 1.055.954, ponto número
5.760. para substituir o Chefe da Se-
ção Técnica - MDT, na função gra-
tificada, símbolo 2.F, do Sernico de
Dietética - SMD, da Divisão Médica
- HSM, da Parte Permanente do
Quadro do Hospital dos Servidores do
Estado, em seus impedimentos even-
tuais.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

MINISTÉRIO DO INTERIOR.
de Convênio com a Prefeitura Mu-
nicipal de Fortaleza - CE, obje ti-
vando a execução de dragagem do
Canal Aguanhambi, no trecho com-
preendido entre a rua I adre
linho e a BR-116, numa extensão de
2.020 metros. naquele Município, do
Estado do Ceará.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 31 da Lei n° 4.089, de
13 de julho de 1962, resolve:

N° 452 - Conceder aposentadoria
no Quadro de Pessoal deste Departa-
mento, de acôrdo com os artigos 101.,
item I, e 102, item 1 alínea "h" da
Emenda Constitiacional Ir 1-69. e
nos têrmos dos artigos 176, item III,
e 178, item III, ambos da Lei nú-
'mero 1.711, de 28 de outubro de
1952 a Francisco mentles,
Artífice de Manutenção A.305.6 ma-
tricula n° 1.165.643. lotação do 9°
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento.

O Diretor-Geral do DepartamentoP
'Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe mn-
fere o item XXIX, rin 18. do
Regimento aprovado pelo Decreto
n" 1.487, de 7 de novembro de 1952
resolve:

N° 453 - Dispensar a partir de 1°
de dezembro de 1971, o Eiret-elaaro
TC.602.21.A, do Quadro de Pessoal
do Ministério dos Transportes, ex-
MV0P, na qualidade de cedido pela
União a este De ee tie ',pe to, Luiz
Gonzaga Holanda, da função grati-
ficada, símbolo 1.F, e. aa Re-
sidência de Janda. gei-eraieeaa co
no Distrito FedP,-'	 "---- -le Sa-
neamento. - Carlos Krebs Filho.
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BANCO DO BRASIL S. A.

Inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n9 00.000.000

Dezembro de 1971'

BALANCETE DE 29 DE OUTUBRO DE 1971
(779 Agências no Pais e 9 no Exterior)

ATIVO

•••••
	 Cr$

DISP DN1VEL
	

98.ola.1.82,ea

REAI IZAVEL

Em 7réstimos

lle Carteira de Crédito Geral

A produção 	 	 6.216.599.859,47
Ao comércio 	 	 2.765.717.257,98
A atividades não especificauas 	 	 1.499.758.860,02
Ao Tesouro Nacional -- Operações anteriores à Lei 4.595-64 	 	 3 .403 .3:3 ,i. C34, IS
A governos estaduais e municipais 	 	 14.806. 844 26
A autarquias 	 	 40.000.000,00
A instituições financeiras 	 	 25 .148.5n.(0	 13.965.985,92

D r Carteira de Crédito Rural

A produção 	 	 6.522.884.268,75
Ao comércio 	 	 717.482.467,37
A entidades públicas 	 	 35.063.798,44	 7.275.430.534,50

Di Carteira de Comércio Exterior

A produção 	 	 167.542.128,53
Ao comércio 	 	 299.566.638,46
Vincula cios ao fundo de financiamento à exportação — FINEX	 157.015.081,32	 624.123.848,33

Az Carteira de Câmbio

produção	 260.496.990,74
Ao comércio 	 	 344.085.885,32

atividades não especificadas 	 	 166.215.143,30	 770,793.019,30

Programa de Formação do PASEP

N. produção 	 	 89.432.701,39
ko comércio 	 	 102.900.627,36	 192.339.328,75	 22.828.151.716,93

O . tros cred,,,tos

.3anco Central, recolheimento compulsório 	 	 443.307.487,53
:3aneo Contai outras cor tas 	 	 274.005.103,24
Tesouro Nacional — reaj::.stamento da divida pecuária e outras

responsabilidades da União 	 .	 3.843.625.854,85
.7arteira de Comércio Exterior:

De ordem e conta do Govèrno Federal:
Compra e venda de produtos agricolas 	 	 201.301.952,68

heques. decumentos c ordens em compensação ou a receber 	 	 1.352.448,897,95
.1diantainentos sôbre cambiais e contratos da câmbio 	 	 654.804.029,05
Créditos em liquidação 	 	 168.129.583,28
correspondentes no pais 	 . 	 	 11.143.117,78
:)epartamentos e correspondentes no exterior — em moedas estran-

geiras 	 	 2 , 685 .933.832,95
Deporto mentos e correspondentes no exterior — em moeda na-

cional 	 	 .	 	 15.294 .345,44
•)utras contas vinculadas a câmbio 	 	 '7.560.235.581,75
Departamentos no pais 	  . 	 	 2.467.268.885,47
)utras contas 	 	 1 .372.071.976,80 21.049.568.646,74

VG!óres . e bens

Itulos à ordem do Banco Central 	 	 541.820 .203,61
1 .etras do Tesouro Nacional e títulos federais 	 	 132.5,23.716,70
.::Itulos estaduais e municipais 	 	 3.400,56

..	 "alôres em moedas estrangeiras 	 	 1.505.928 49
Outros valôres 	 	 45 .828.934,20	 721. 682.183,58

Itens 	 	 43.152.584,82	 764.834.768,38 44.942.555.132,04

/MOBILIZA.D0

440. 201.264,63
132.806.410,45

74.547.588,00
21.874.169,35

Ini61;Ms de uso 	
Móvds e utensílios 	
Almc xarifado 	
Sista nas de comum .kação, mecanização avançada e segurança

RESULTADO PENDENTE

CIONTÁ .5 DE COMPENSAÇAO

• • O O

689.429.432,48

678.821.647,17

6.378.725.821,46

52.468.180.215,98
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Com correção monetária
Outros depósitos 	

241.466 887,9b
4.285.792,43	 245;752.680,38	 21.244.286.874,28
	  -------

PASSIVO

A0 EXIGÍVEL

Capital 	

Reservas e fundos'

Fundo , de reserva legal 	
Fundo de previsão 	
Fundo de amortização cie imóveis, móveis e utensílios
Fundo de reservas especiais 	
Fundo de reserva de risco em operações de câmbio 	
Fundo de indenizações trabalhistas

EXIGÍVEL

DepOsitos

A vista e a curto prazo:

Cr$

120.000.000,00

98.473 . 880,00
985.399.891,03
430.019.052,48
245.215 009,30

25.489.!06,39

	

36.855.184,68	 1 .821 . 452. 123,94 	 2.541,452.123,94-

	

— 	

Do • público 	
De domiciliados no exterior 	

De instituições financeiras:

Bancos 	
Outras instituições firmaceiras	 	

Do Tesouro Nacional:

Operações anteriores à Lei 4.595-64 	
Govêrno Federal, obrigações em moedas estran-

geiras por empréstimos contraídos 	
Outras contas 	

De governos estaduais e municipais 	

De autarquias:

Bane( Central suprimentos especiais 	
Outras autarquias	 	

De sociedades de economia mista 	

A médio prazo: •

Do público:

2.564.352.724,48
476 220.302,87

L.994.252.802,72
1.629.479:26

3.040.573,027.35

8.203.765.244,01

498. 726.489,31

3,776.262.40376

483.224.747 , 49 20:998.534.193,90

1 .604 . 265 .358,11

901.839.759,46
5.697 660.126.38

---------

1 .405 . 771 .99,8,15
2.370.590.405,61

Outras exigibilidadeg

Cheques e doe' umentos a liquidar 	
Cobrança efetuada, em trânsito 	
Ordens de pagamento 	  .G.0* ***** 	

Correspondentes no pais 	
Departamentos e correspondente no exterior — em moedas estrangeiras 	  	
Departamentos e correspondentes no exterior — em moeda nacional	 	 . 	
Outras contas vinculadas a câmbio 	
Banco Central, conta de movimento 	
Outras contas 	

Obriaacães (especiais)

Recebimentos por conta do Tesouro Nacional 	
Banco Central, recursos para resgate da dívida pública (Decreto-lei

n.ç 263-67) 	
Programa de formação do PASEP 	 • •• 	
Caixa Econômica Federal, recursos repassados ao PASE'P 	
Depósitos obrigatórios — FGTS 	
Caixa Econômica Federal.— PIS ,
Obrigações em moedas estrangeiras
Obrigações por refinancismertos e repasses oficiais 	
Impôst;a sôbre operações financeiras 	
Outras contas 	

297.665.562,22
526.800.409,79
284.995.710,22

,..557.83É,75
93.615.285.80
4.731.671.69

3.975 522 ',•V 11
9.614.231.358,37

	

376.091.594,26	 15.175.212.684,21

• 575.527.254,19

295.476,10
138. 795 . 760,99
50.000 000.00
89.418.891.53
14.040.528,22

519.068.213.88
1.150.876.577.09

157.985.10

	

1.143,361.587,46	 3.681.48.074,62 40.100.981.033,11

RESULTADO PENDENTE 	 /
	 3.447.020.637,48

CONTAS DE COMPENSAÇÃO
	

6.378 '725 . 821 45
— --

52.468.180.215,98

Brasília, 26 ci.e novembro dr 1971. — Nestor Jost — Presidente. —
retor do Pessoal. — Carteira de Crédito Geral — Carteira de Crédito Rural
de Magalhães — Diretor da -2 P' Região. .— Paulo Konder Bornhausen —

• ventura Farina — Diretor da	 Região. — Walter Peracchi Barcellos —
— carteira de Câmbio — César Dantas Bacelar Sobrinho — Diretor. —
— Hélio Moura Lima — Contador-Geral — T.C. — C.R.C. — GB. —
Silva Oliveira. -- Clemente Mariani Bittencourt. — Edmir Vieira Lima. —

Corrêa. •

Osivaldo Roberto Colin — Diretor Administrativo. — Admon Ganem — Di-
- Ozie/ Rodrigues Carneiro — Diretor da 1. Região. — Camilo Cal/azans
Diretor da 3. Região. — MCili0 Pacini — Diretor da 4.°.1 Região. — Boa-

Diretor da 6.5, Região. — Dinat Goyheneix Gigante — Diretor da 7 I) Região.
— Carteira de Comércio Exterior — Benedicto Fcm,sePa Moreira -- Diretor.

n.9 23.737 — C.R C. — DF — I.S. — ConPelbo Pisca' — CarMmenda
João Jabour. — José Mendes de Oliveira Castro. — Pedro Magalhães
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EED1TAS E AVISOS

3 320 Terça-feira

MINISTÉRIO
t	 DO

INTERIOR

DEP, RTAMENTO NACIONAl2
3E OURAS DE SANEAMENTO
Ita n" 8-71-A, da segunda reunião da

Comis ão de Concorrência de Servi-
ços e Obras (CCSO), para abertura
das nc vas propostas apresentadas na
Tomac '2 de Preços IV° 68-71, referen-
te à e..ecução dos serviços de draga-
gem cc• in draga flutuante de sucção e
recakt: no Canal Sara puí, Bacia da
Baia d• Guanabara. Estado do Rio de
Janeira 8" Distrito Federal de Obras
de Sar, .amento, conforme as exigên-
cias e características constantes do
Edital ( Especificação rt" 68-71, e das
Cartas ds ' 043-71-CCSO e 044-71-
CCSO.

As quis ze horas do dia vinte e seis
'e noveml ro de mil novecentos e setenta
• um, rer niu-se, na sede clége Depar-
mento, s to à Avenida Presivente Var-

, as n" 62, 7 9 andar, Estado da Guana-
ara, a (omissão composta pelo Eng.
klfredo E luardo Robinson Aldridge

Pr nidente da CCSO, pelo Pro-
urador A 7rton Manoel D'Avila, pelos
7.,ng 9s Jos( Peralva de Carvf-ao e José

1.7 e rr eira, e embros da Comissão e pelo

Administrador Humberto Lopes Poty-
guara da Silva, servindo de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente esclareceu aos presentes que,
de acôrdo com o item 5, do Capítulo
VIII do Edital n" 68-71, a Comissão
havia remetido as cartas n9s 043-71
CCSO e 044-71 CCSO, convocando
as firmas «Emprêsa Brasileira Enge-
nharia e Comércio S.A.» e «José Fran-
cisco Pinto 8 Cia. Ltda.», respectiva-
mente, para na presente data e hora,
apresentar novas propostas com redu-
ção de preços, face ter sido constatada
a absoluta igualdade entre as propostas
apresentadas na reunião anterior..

Em seguida, o Senhor Presidente, in-
dagou dos representantes das citadas fir-
mas, se desejavam fazer alguma decla-
ração relacionada com o objeto da pre-
sente reunião.

Não havendo nenhuma manifestação
por parte dos representantes das firmas
convocadas, o senhor Presidente solici-
tou que as mesmas fizessem a entrega
à Comissão dos envelopes fechados con-
tendo as novas propostas.

Prosseguindo, o Senhor Presidente
efetuou a abertura das novas propostas,

sendo as mesmas lidas e rubricadas pe-
los presentes.

As novas propostas em resumo, foram
as seguintes:

Emprêsa Brasileira Engenharia e
Comércio S/A.

Preço total dos serv'ços: Cr$ ....
2.042.000,00 (dois milhões e quarenta
e dois mil cruzeiros).

Prazo para execução: 16 (dezesseis)
meses.

José Francisco Pinto S Cia. Ltda.
Preço total dos serviços: Cr$ 	

2.054.000,00 (dois milhões e cinquen-
ta e quatro mil cruzeiros).

Prazo para execução: 16 (dezesseis)
meses.

Após as novas propostas serem exami-
nadas e rubricadas pelos interessados, o
Senhor Presidente indagou se alguém
desejava fazer alguma declaração para
constar em Ata.

Não havendo nenhuma declaração e
nada mais ocorrendo, o Senhor Presi-
dente encerrou a sessão às quinze horas
e trinta minutos, autorizando-me, como
Secretário, a lavrar a presente Ata, que
vai por mim assinada e pelos membros
da Comissão*

Dezembro de 1971

Rio de Janeiro, vinte e seis de novem4
bro de mil novecentos e setenta e um.

Humberto Lopes Potyguara da Sil-
va, Secretário. Alfredo Eduardo Ro,
binson Aldridge Carmo, Presidente da
CCSO.	 Ayrton Manoel D'Avila,
Membro da Comissão. — José Peralva
de Carvalho. Membro da Comisso.
José Ferreira, Membro da Comissão.

•MINISTÉRIO

DO TRABALHO

E P'VIDtNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL
DOS CORRETORES DE IMÓVEIS

fP Região
O Conselho Regional dos Corretores

de Imóveis — 8 9 Região, na forma do
artigo 2°, § 29, abre prazo para qual,
quer impugnação durante o prazo de 30
(trinta) dias para o pedido de Registro
que faz:

O Sr. José Geraldo Barbosa da Silva,
filho de Abd as Venceslau da Silva e
Maria Gomes Barbosa, nascido em Ca.
ruaru, Pernambuco, em 19 de abril do
1947.

Brasília, 1 9 de dezembro de 1971. ...a
Aref Assreuy, Presidente.
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DIN ASSINATURAS

DIÁRIO OFICIAL' StçXo 1, PARTE
(ADMINISTRAÇÃO CENTRALIZADA)

DIÁRIO OFICIAL: StçXo 1, PARre II
(ADMINISTRAÇÃO DRSCENTR4LIZADA)

DIÁRIO DA JUSTIÇA

Semestral	 Cr$ 30,00
AnuM	 Cr$ 60,00

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAF,
Seçlo 1 (Unam DOS DEPOTADot)

Semestral
	

Cr$ 0.50

Anual
	

Cr$ 1,00

ECT CORTE ACRE°

Mensal
	

Cr$ 17,00
Semestral
	

Cr$ 102,00
Anual
	

Cr$ 204,00
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